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1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 02 de fevereiro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZA-
DORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M6, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispen-
sada a convocação nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), em face da presença do acionista representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, conforme assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. 3. MESA: Presidente: Vinicius Bernardes Basi-
le Silveira Stopa; Secretária: Camila Maria Oliveira. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a 2ª (segunda) emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, de emissão da Companhia 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), sendo certo que as Debêntures serão objeto de distribuição pública, 
com instituição de regime fiduciário, em rito de registro automático, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Oferta” e “Resolução CVM 160”, respectiva-
mente), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversí-
veis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, Com Instituição de Regime Fidu-
ciário, em Rito de Registro Automático, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis VI S.A.”, entre a Companhia e a 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário nomeado nos termos do artigo 26 da Lei nº 14.430 e 
da Resolução CVM 17 (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) a aprovação da cele-
bração do “Contrato de Coordenação, Estruturação e Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços de Coloca-
ção, da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Com Garantia Real, em Sé-
rie Única, para Distribuição Pública, com Instituição de Regime Fiduciário, em Rito de Registro Automático, da Travessia Se-
curitizadora De Créditos Mercantis VI S.A.”, entre a Companhia e o Coordenador Líder da Oferta, conforme abaixo defini-
do (“Contrato de Distribuição”); (iii) a aprovação da celebração do “Instrumento Particular de Contrato de Alienação 
Fiduciária de Cotas e Outras Avenças”, entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciá-
ria”); e (iv) a autorização expressa para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos, ratifique aqueles já prati-
cados e celebre todos os documentos, inclusive aditamentos, se for o caso, necessários para a efetivação da Emissão e da 
Oferta. 5. DELIBERAÇÕES: Por voto dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, que de-
terminaram a lavratura da presente ata na forma de sumário nos termos do art. 130, §1° da Lei das Sociedades por Ações, 
foram tomadas as seguintes deliberações, sem ressalvas, conforme atribuições previstas nos termos do artigo 59 da Lei 
das Sociedades por Ações: (i) a aprovação da emissão de Debêntures da Companhia, com as seguintes características prin-
cipais: (a) Número da Emissão. A presente Emissão constitui a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Emissora. (b) Valor 
Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 2.064.073,39 (dois milhões, sessenta e quatro mil, setenta e três 
reais e trinta e nove centavos), na Data de Emissão. (c) Número de séries. A Emissão será realizada em série única. (d) 
Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 264.073.039 (duzentas e sessenta e quatro milhões, setenta e três mil, trinta e 
nove) Debêntures no âmbito da Emissão. (e) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do ar-
tigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (f) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão Valor Nominal Unitário de 
R$0,01 (um centavo de real) na Data da Emissão. (g) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. As Debêntures não 
terão seu Valor Nominal Unitário atualizado monetariamente. (h) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos pela Emis-
sora por meio da Emissão serão destinados à aquisição, pela Emissora, de Cotas 2ª Emissão (conforme abaixo definido) 
emitidas pelo BLUECAP DESENVOLVIMENTO LOGÍSTICO I FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, ins-
crito no CNPJ/ME sob o nº 40.054.913/0001-05 (“Fundo”), incluindo todos os Direitos Relacionados às Cotas 2ª Emissão 
(em conjunto com as Cotas 2ª Emissão, que serão o único e exclusivo patrimônio da Emissora a ser vinculado à Emissão, 
“Direitos Creditórios Vinculados”) durante o Período de Alocação. Complementarmente, os recursos obtidos por 
meio da Emissão serão destinados a outros propósitos relacionados com a Emissão, conforme a Ordem de Alocação de Re-
cursos disposta na Escritura de Emissão. Para os fins da Escritura de Emissão, o “Período de Alocação” significa o pe-
ríodo em que a Emissora realizará a aquisição de Direitos Creditórios Vinculados, que será iniciado na Primeira Data de In-
tegralização (conforme abaixo definido) e será encerrado na data em que a Emissora tiver alocado a totalidade do valor 
líquido captado no âmbito da Emissão, por meio da integralização das Debêntures, na aquisição dos Direitos Creditórios 
Vinculados, observada a Ordem de Alocação de Recursos (conforme abaixo definido). (i) Forma e Comprovação de Titula-
ridade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou cer-
tificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido 
pelo Escriturador (conforme abaixo definido) e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas ele-
tronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em 
nome dos titulares de Debêntures (“Debenturistas”). (j) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures se-
rão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático perante a CVM, nos termos da Lei do Mercado de Va-
lores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de 
melhores esforços de colocação para a totalidade das Debêntures e serão distribuídas pelo BANCO MODAL S.A., insti-
tuição financeira constituída sob a forma sociedade anônima, com filial com endereço na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.455, 3º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 30.723.886/0002-43 (“Coordenador Líder”), nos termos do Contrato de Distribuição. (k) Conver-
sibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. (l) Depósito para dis-
tribuição, negociação e custódia eletrônica. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário 
por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distri-
buição liquidada financeiramente por meio da B3 – Balcão B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CE-
TIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3 – Balcão B3, sendo as nego-
ciações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures poderão ser nego-
ciadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários: (i) entre Investidores Profissionais; (ii) entre Investidores 
Qualificados, após o decurso de 6 (seis) meses da data de encerramento da Oferta; e (iii) entre o público investidor em ge-
ral, após o decurso de 1 (um) ano da data de encerramento da Oferta, observados, na negociação subsequente, os limites 
e condições previstos nos artigos 86, inciso II, e 89, ambos da Resolução CVM 160, sendo que a negociação das Debêntu-
res deverá sempre respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis. (m) Subscrição e Integralização. As Debên-
tures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, no mercado primário, à vista, no ato de sua subscrição, em moe-
da corrente nacional: (i) na primeira data de sua efetiva subscrição e integralização (“Primeira Data de Integraliza-
ção”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) 
em qualquer outra data posterior à Primeira Data de Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo 
Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização 
até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização”), em atendimento às comunicações encaminhadas 
pela Emissora aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, fora do âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), 
que serão realizadas à medida em que as Cotas 2ª Emissão forem integralizadas pela Emissora, em atendimento às cha-
madas de capital realizadas pelo administrador do Fundo. As Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio 
ou deságio, desde que aplicado de forma igualitária entre todas as Debêntures em cada Data de Integralização. (n) Prazo 
e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vigência de 1.398 (mil trezentos e noventa e oito) dias contados da 
Data de Emissão, vencendo- se, portanto, em 30 de novembro de 2027 (“Data de Vencimento”). (o) Amortização Pro-
gramada e Pagamento da Remuneração. Observado o disposto na Escritura de Emissão e ressalvadas as hipóteses de 
Amortização Extraordinária Obrigatória, Resgate Antecipado Obrigatório, conforme abaixo definidos, e/ou vencimento an-
tecipado das obrigações das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures será amortizado e a Remuneração das Debêntures será paga em uma única parcela, na Data de Vencimento das De-
bêntures (“Data de Pagamento”). (p) Remuneração das Debêntures. A remuneração das Debêntures contemplará ju-
ros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100,00% (cem por cento) da variação das taxas médias diá-
rias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, denominada “Taxa DI”, expressa na forma percen-
tual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informati-
vo diário disponível na página na internet http://www.b3.com.br (“Taxa DI”), acrescida de uma sobretaxa de 3,00% (três 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Spread”), incidentes sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e calculados de forma exponencial e cumulativa utilizando-se o 
critério pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento ime-
diatamente anterior, o que tiver ocorrido por último (inclusive), até a data do seu efetivo pagamento (exclusive), de acor-
do com a fórmula disposta na Escritura de Emissão (“Remuneração”). (q) Repactuação Programada. As Debêntures não 
serão objeto de repactuação programada. (r) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures. O somatório do sal-
do do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, de eventuais Encargos Moratórios incidentes, 
nos termos da Escritura de Emissão e demais valores devidos pela Emissora aos Debenturistas , no âmbito da Emissão, nos 
termos previstos nos documentos da Emissão (“Saldo Devedor”) das Debêntures deverá ser amortizado extraordina-
riamente pela Emissora (“Amortização Extraordinária Obrigatória”), em até 3 (três) Dias Úteis da data do recebi-
mento dos recursos referentes à venda do empreendimento imobiliário referente ao terreno rural denominado Gleba 1, lo-
calizado na Rodovia Fernão Dias, Km 934, no bairro Monjolinho, na cidade de Itapeva, no Estado de Minas Gerais, objeto 
da matrícula nº 16.161 do Serviço Registral de Imóveis da Comarca de Camanducaia, Estado de Minas Gerais, e áreas con-
tíguas a referido terreno (“Imóvel”) que forem pagos à Emissora, na qualidade de cotista do Fundo, na conta da Emisso-
ra, exclusivamente associada à Emissão (“Conta Centralizadora”), incluindo, sem limitação, nas hipóteses que enseja-
rem a liquidação antecipada do Fundo e resgate das Cotas 2ª Emissão, desde que o montante total de recursos disponí-
veis para a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória seja igual ou inferior ao limite de 98% (noventa e oito 
por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Limite da Amortização Extraordinária Obrigató-
ria”), conforme disposto na Escritura de Emissão. (s) Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures. O Saldo Devedor 
das Debêntures deverá ser integralmente pago, com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures (“Res-
gate Antecipado Obrigatório”), em até 3 (três) Dias Úteis: (a) da data em que o montante total de recursos disponí-
veis na Conta Centralizadora e/ou nos Investimentos Permitidos e/ou na Reserva de Liquidação, conforme abaixo defini-
dos, para pagamento das Debêntures, observada a Ordem de Alocação de Recursos aplicável à época, seja suficiente para 
o resgate integral de todas as Debêntures, observado o disposto na Escritura de Emissão, ou (b) da data em que, exclusi-
vamente em razão da liquidação antecipada do Fundo, seja deliberado em Assembleia Geral de Debenturistas o Resgate 
Antecipado Obrigatório das Debêntures, observado o disposto na Escritura de Emissão, ou ainda (c) da data em que quais-
quer recursos referentes à venda do Imóvel que forem pagos à Emissora, na qualidade de cotista do Fundo, na Conta Cen-
tralizadora, incluindo, sem limitação, nas hipóteses que ensejarem a liquidação antecipada do Fundo e resgate das Cotas 
2ª Emissão, desde que o montante total de recursos disponíveis, considerando os recursos retidos na Reserva de Liquida-
ção e eventuais recursos em excesso mantidos na Reserva de Despesas e Encargos, conforme abaixo definida, observada 
sempre a Ordem de Alocação de Recursos, sejam suficientes para o resgate integral de todas as Debêntures (“Data de 
Resgate Antecipado”) conforme disposto na Escritura de Emissão. (t) Prêmio de Participação. Observados os termos da 
Escritura de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, e feita a composição da Reserva de Liqui-
dação no valor correspondente ao Valor da Reserva de Liquidação (conforme abaixo definido), a Emissora deverá pagar 
aos Debenturistas, em até 3 (três) Dias Úteis da data do recebimento de quaisquer recursos referentes a rendimentos dos 
Direitos Creditórios Vinculados pagos à Emissora, na qualidade de cotista do Fundo, na Conta Centralizadora (com exce-
ção do evento de venda do Imóvel, que ensejará o pagamento da Amortização Extraordinária Obrigatória, ou, caso os re-
cursos disponíveis na Conta Centralizadora sejam suficientes, o Resgate Antecipado Obrigatório), um prêmio de participa-
ção correspondente ao montante de recursos disponíveis que sobejarem na Conta Centralizadora, após realizadas as alo-
cações de recursos mais prioritárias, conforme a Ordem de Alocação de Recursos (“Fluxo Disponível” e “Prêmio de 
Participação”, respectivamente). (u) Prêmio de Reembolso das Debêntures. Observados os termos da Escritura de Emis-
são, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, após a Amortização Extraordinária Obrigatória das Debên-
tures até o Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória ou o Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, e fei-
ta a composição da Reserva de Liquidação no valor correspondente ao Valor da Reserva de Liquidação (conforme abaixo 
definido), os Debenturistas receberão, na Data de Vencimento ou na data de resgate antecipado das Debêntures, confor-
me o caso, um prêmio de reembolso correspondente ao montante de recursos disponíveis que sobejarem na Conta Cen-
tralizadora, após realizadas as alocações de recursos mais prioritárias, conforme a Ordem de Alocação de Recursos (“Prê-
mio de Reembolso” e, em conjunto com o Prêmio de Participação, “Prêmios”). O Prêmio de Reembolso será calcula-
do pela Emissora de acordo com a fórmula disposta na Escritura de Emissão. (v) Ordem de Alocação dos Recursos. Ficará 
estabelecido na Escritura de Emissão, e, portanto, autorizado, pela Emissora, de forma expressa, irrevogável e irretratável 
que, a partir Data de Emissão de Debêntures até a Data de Vencimento, sempre preservada a manutenção da boa ordem 
das funções inerentes ao Objeto Social da Emissora e os direitos, as garantias e as prerrogativas dos Debenturistas, os re-
cursos disponíveis detidos pela Emissora relacionados a esta Emissão, incluindo, sem limitação, (i) os recursos obtidos por 

meio da Emissão, (ii) os recursos decorrentes do pagamento dos Direitos Creditórios Vinculados, (iii) os recursos de rece-
bimentos e desinvestimentos referentes ao Investimentos Permitidos, e (iv) os eventuais recursos disponíveis na Reserva 
de Liquidação e na Reserva de Despesas e Encargos, sejam alocados na seguinte ordem de alocação dos recursos (“Or-
dem de Alocação de Recursos”): (a) pagamento das Despesas, prioritariamente com os recursos disponíveis no Fun-
do de Despesas; (b) aquisição de Direitos Creditórios Vinculados, exclusivamente (1) com os recursos obtidos por meio da 
integralização das Debêntures, nos termos do item (i) acima; e (2) durante o Período de Alocação; (c) composição ou re-
composição, conforme o caso, de Reserva de Despesas e Encargos; (d) pagamento de Encargos Moratórios referentes às 
Debêntures, caso aplicáveis, incluindo, sem limitação, eventuais valores devidos em decorrência de valores vencidos e não 
pagos tempestivamente, no âmbito da presente Emissão; (e) pagamento da Remuneração das Debêntures; (f) pagamen-
to da Amortização Programada das Debêntures; (g) recomposição da Reserva de Despesas e Encargos, quando aplicável, 
nos termos da Escritura de Emissão; (h) pagamento do Prêmio de Participação, se houver Fluxo Disponível; (i) pagamen-
to da Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures, até o Limite da Amortização Extraordinária Obrigatória; (j) 
composição ou recomposição, conforme o caso, da Reserva de Liquidação até o Valor da Reserva de Liquidação e aplica-
ção em Investimentos Permitidos; (k) se os recursos disponíveis na Reserva de Liquidação forem suficientes, pagamento 
do Resgate Antecipado Obrigatório; e (l) utilização dos recursos mantidos na Reserva de Liquidação e de eventuais valo-
res em excesso mantidos na Reserva de Despesas e Encargos para pagamento do resgate das Debêntures e do Prêmio de 
Reembolso. (w) Dação em pagamento dos Direitos Creditórios Vinculados e de Outros Ativos Recebidos. Na hipótese do 
não efetivo pagamento dos Direitos Creditórios Vinculados ou de outros eventuais ativos que venham a ser entregues à 
Emissora pelo Fundo em pagamento dos Direitos Creditórios Vinculados (“Outros Ativos Recebidos”) que venham a 
ser recebidos pela Emissora, até: (a) a Data de Vencimento; ou (b) a Data de Pagamento das Debêntures, inclusive em caso 
de ocorrência de Vencimento Antecipado das Debêntures ou de Resgate Antecipado Obrigatório, e desde que os recursos 
disponíveis na Conta Centralizadora e/ou em Investimentos Permitidos e/ou nas Reservas tenham sido utilizados para pa-
gamento do Saldo Devedor das Debêntures, poderá ocorrer, mediante deliberação e aprovação pelos Debenturistas reuni-
dos em Assembleia Geral de Debenturistas, a exclusivo critério destes, a dação em pagamento, aos Debenturistas, de ple-
no direito e sem direito de regresso contra a Emissora dos Direitos Creditórios Vinculados e/ou de quaisquer eventuais Ou-
tros Ativos Recebidos, mesmo que a Emissora já tenha iniciado qualquer procedimento para a cobrança desses ativos, con-
forme disposto na Escritura de Emissão. (x) Aquisição Facultativa. A Emissora, na Escritura de Emissão, renuncia expressa-
mente à faculdade prevista no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por Ações e na Instrução CVM 620, sendo vedada a 
aquisição facultativa das Debêntures pela Emissora conforme disposto na Escritura de Emissão. (y) Reservas da Emissão. 
A Emissora constituirá, na Conta Centralizadora e mediante a retenção dos valores decorrentes da integralização das De-
bêntures e/ou do pagamento dos Direitos Creditórios Vinculados, até a Data de Vencimento e/ou até a liquidação integral 
do Saldo Devedor das Debêntures e respeitada a Ordem de Alocação de Recursos: (1) uma reserva com a finalidade de ga-
rantir os pagamentos das Despesas (conforme definidas na Escritura de Emissão) referentes aos próximos 3 (três) meses 
acrescida do montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme estimadas pela Emissora, a ser constituída a partir da 
Primeira Data de Integralização das Debêntures até o vencimento, antecipado ou não, das Debêntures (“Reserva de 
Despesas e Encargos”); e (2) uma reserva correspondente ao montante recebido pela Emissora decorrente do paga-
mento dos Direitos Creditórios Vinculados, após a amortização extraordinária do Saldo Devedor das Debêntures, confor-
me o caso, até o valor correspondente a 2% (dois por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário, observado que, para o 
cálculo do referido montante, a Emissora levará em conta a projeção da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata 
temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, o que tiver ocorrido 
por último (inclusive), até a Data de Pagamento subsequente (exclusive) (“Valor da Reserva de Liquidação”), a se-
rem retidos pela Emissora até que os recursos sejam suficientes para o resgate total das Debêntures (“Reserva de Li-
quidação” e, em conjunto com a Reserva de Despesas e Encargos, “Reservas”). Os valores correspondentes às Reser-
vas poderão ser aplicados pela Emissora única e exclusivamente em: (a) certificados de depósito bancário, que possuam 
liquidez diária, emitidos pelo Banco Autorizado no qual esteja domiciliada a Conta Centralizadora; (b) quotas de fundos 
de investimento de renda fixa administrados e/ou geridos pelo Banco Autorizado no qual esteja domiciliada a Conta Cen-
tralizadora, e/ou por sociedades integrantes de seu conglomerado financeiro, que tenham classificação pela ANBIMA 
como “fundos simples”, “fundos referenciados DI” ou “fundos soberanos”, cuja meta de rentabilidade seja atrelada à 
Taxa DI, com liquidez diária, que invistam exclusivamente em títulos públicos federais pós-fixados atrelados à Taxa SELIC; 
e/ou (c) operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais pós-fixados atrelados à Taxa SELIC (“Investi-
mentos Permitidos”). Para os fins da Escritura de Emissão, serão considerados “Bancos Autorizados”, as seguintes 
instituições financeiras: (a) o Itaú Unibanco S.A., (b) o Banco Bradesco S.A., (c) o Banco Santander (Brasil) S.A., (d) o Ban-
co do Brasil S.A., e (e) a Caixa Econômica Federal. (z) Pagamentos Condicionados. Os pagamentos devidos pela Emissora, 
referentes à Remuneração, à Amortização Programada, à Amortização Extraordinária Obrigatória, ao Resgate Antecipado 
Obrigatório e demais valores devidos pela Emissora aos Debenturistas no âmbito da presente Emissão estão condiciona-
dos ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios Vinculados. (aa) Instituição do Regime Fidu-
ciário. Na forma do artigo 25 da Lei nº 14.430, a Emissora institui o Regime Fiduciário sobre o Patrimônio Separado, nos 
termos da Escritura de Emissão. (bb) Local e Forma de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures pode-
rão ser efetuados: (a) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas eletroni-
camente na B3; ou (b) diretamente pela Emissora aos Debenturistas por meio de crédito em conta corrente, transferência 
eletrônica ou ordem de pagamento, caso as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (cc) Prorrogação 
dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista 
na Escritura de Emissão, até o Dia Útil imediatamente subsequente, se o respectivo vencimento coincidir com dia em que 
não haja expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem nenhum acréscimo aos va-
lores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3 – Balcão B3, hipótese 
em que a referida prorrogação de prazo somente ocorrerá caso a data de pagamento coincida com feriado declarado na-
cional, sábado ou domingo. (dd) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia de-
vida aos Debenturistas, por culpa exclusiva da Emissora e desde que a Emissora tenha recebido recursos suficientes para 
a realização de tais pagamentos, nos termos da Escritura de Emissão, os débitos em atraso ficarão sujeitos a: (a) juros de 
mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% 
(um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou ex-
trajudicial; e (b) multa moratória convencional de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago. (ee) Direito de Re-
cebimento dos Pagamentos. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas, nos termos da Escritu-
ra de Emissão, aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de 
pagamento. (ff) Imunidade de Debenturistas. Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tri-
butária, este deverá encaminhar ao Agente de Liquidação, com cópia para a Emissora, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias 
Úteis antes das datas previstas de pagamento das Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção 
tributária, sob pena de ter descontados de seus pagamentos os valores devidos nos termos da regulação tributária em vi-
gor. (gg) Decadência dos Direitos aos Acréscimos. O não comparecimento dos Debenturistas para receber o valor corres-
pondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas previstas na Escritura de Emissão, ou em comu-
nicado publicado pela Emissora, não lhes dará direito ao recebimento de Remuneração, atualização monetária e/ou En-
cargos Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos 
até a data do respectivo vencimento. (hh) Agente de Liquidação e Escriturador. O Agente de Liquidação das Debêntures e 
Escriturador das Debêntures será o ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, esta-
do de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, CEP 04.344-902, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
60.701.190/0001-04, ou seu sucessor a qualquer título. (ii) Garantia Real. Em garantia do cumprimento de todas e quais-
quer obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, relativas às Debêntures assumidas ou que venham a ser assu-
midas pela Emissora, perante os Debenturistas na Emissão, incluindo, mas sem limitação, (a) as obrigações relativas ao 
integral e pontual pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração, dos Encargos Mora-
tórios, dos demais encargos relativos às Debêntures subscritas e integralizadas e não resgatadas e dos demais encargos 
relativos à Escritura de Emissão, ao Contrato de Alienação Fiduciária e dos demais documentos da Emissão, conforme apli-
cável, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento, ou em virtude do vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fi-
duciária e dos demais documentos da Emissão, conforme aplicável; (b) as obrigações relativas a quaisquer outras obriga-
ções de pagar assumidas pela Emissora na Escritura de Emissão, no Contrato de Alienação Fiduciária e nos demais docu-
mentos da Emissão, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, obrigações de pagar as Despesas, e quaisquer 
outras despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos, indenizações e demais encargos contratuais e legais previstos; (c) 
as obrigações relativas ao Escriturador, ao Agente de Liquidação, à B3, ao Agente Fiduciário e aos demais prestadores de 
serviços da Emissão, nas situações em que, caracterizada a inadimplência da Emissora, tais obrigações recaiam sobre os 
Debenturistas; e (d) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que os Debenturistas venham a de-
sembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou realização da Garantia, bem como to-
dos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais (inclusive honorários advocatícios) para a excussão de tal 
Garantia, nos termos da Escritura de Emissão, do Contrato de Alienação Fiduciária e dos demais Documentos da Emissão, 
conforme aplicável, observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão e os princípios inerentes à opera-
ções de securitização, as Debêntures contarão com a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta dos 
bens descritos abaixo (“Alienação Fiduciária de Cotas”, “Garantia Real” ou “Garantia”): (1) até 16.168 (dezes-
seis mil, cento e sessenta e oito) cotas de série única emitidas pelo Fundo e subscritas pela Emissora, as quais deverão ser 
subscritas até o final do período de investimento definido no regulamento do Fundo, limitado ao montante máximo de 
subscrição de até R$2.064.142,90 (dois milhões, sessenta e quatro mil, cento e quarenta e dois reais e noventa centavos), 
que possuem ou possuirão as características definidas ou a serem definidas no respectivo suplemento da 2ª (segunda) 
emissão de cotas do Fundo (“Cotas 2ª Emissão Subscritas”); (2) as cotas adicionais que porventura, a partir desta 
data, forem atribuídas à Emissora, de qualquer forma, qualquer valor recebido ou a ser recebido ou de qualquer outra for-
ma devidos e a qualquer título distribuído à Emissora, mediante Subscritas e quaisquer bens ou títulos nos quais as Cotas 
2ª Emissão Subscritas sejam convertidas, juntamente com o direito de preferência na aquisição de novas Cotas 2ª Emissão 
e ou direitos de qualquer natureza que venham a ser emitidos ou outorgados pelo Fundo à Outorgante, na qualidade de 
cotista do Fundo (“Cotas 2ª Emissão Adicionais” e, em conjunto com as Cotas 2ª Emissão Subscritas, “Cotas 2ª 
Emissão”); (3) todos os direitos relativos às Cotas 2ª Emissão, incluindo, mas não se limitando, a todos os direitos eco-
nômicos, patrimoniais e/ou políticos inerentes e oriundos das Cotas 2ª Emissão, quer existentes ou futuros, inclusive os fru-
tos, rendimentos, preferências e vantagens que forem a elas atribuídos, a qualquer título, rendimentos e bonificações em 
geral e todos os demais valores que de qualquer outra forma vierem a ser distribuídos pelo Fundo à Emissora, bem como 
quaisquer bens em que as Cotas 2ª Emissão sejam convertidas, incluindo quaisquer direitos de subscrição das Cotas 2ª 
Emissão, bem como outros direitos de preferência e opções subscritos ou adquiridos relacionados com as Cotas 2ª Emis-
são, sejam existentes ou novos, conforme identificados no Relatório Mensal de Acompanhamento das Debêntures (“Di-
reitos Relacionados às Cotas 2ª Emissão”); (4) os direitos creditórios decorrentes da Conta Centralizadora; e (5) os 
direitos creditórios decorrentes dos Investimentos Permitidos. (jj) Vencimento Antecipado. Independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Geral de Debenturistas, todas as obrigações constan-
tes serão declaradas antecipadamente vencidas, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a to-
das as Debêntures, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração devida, cal-
culada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou na última data de pagamento da Remuneração até 
a data do efetivo pagamento, em linha com as seguintes hipóteses elencadas na Escritura de Emissão (“Eventos de Ven-
cimento Antecipado Automático”). (ii) Aprovar a celebração do Contrato de Distribuição; (iii) Aprovar a celebração 
do Contrato de Alienação Fiduciária; e (iv) Ratificar os atos já praticados pela Companhia e autorizar a prática pela Dire-
toria da Companhia de todos os atos necessários à formalização das Debêntures, do Contrato de Distribuição, do Contra-
to de Alienação Fiduciária, seus eventuais aditamentos, dos demais documentos e declarações necessários à realização da 
Emissão e respectivos instrumentos acessórios, bem como a praticar os atos necessários à contratação das instituições ne-
cessárias para a realização da emissão das Debêntures. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a presente Assembleia Geral Extraordinária, sendo sua ata lavrada, lida, aprovada e assinada por meio digital pelos pre-
sentes, sendo certo que estes reconheceram e concordaram, no ato da assinatura da presente, para todos os fins e efeitos 
de direito, com a assinatura por meio digital, constituindo meio idôneo e possuindo a mesma validade e exequibilidade 
que as assinaturas manuscritas apostas em documento físico. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; 
Camila Maria Oliveira - Secretária. Acionistas: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Sto-
pa. São Paulo, 02 de fevereiro de 2024. Declara-se para os devidos fins, de que há uma cópia fiel e autêntica arquivada e 
assinada pelos presentes no livro próprio. Confere com o original: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presi-
dente e Camila Maria Oliveira - Secretária. Acionistas: TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Por: Vini-
cius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente; VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A.
CNPJ/MF nº 43.335.774/0001-86 - NIRE 35.300.575.954

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE FEVEREIRO DE 2024

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 15 DE JANEIRO DE 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de janeiro de 2024, às 10h, realizada na sede da Plano & Plano 

Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 

na Rua Samuel Morse, nº 74, conjunto 132, parte, Cidade Monções, CEP 04576-060. 2. Convocação e 
Presença: Convocação realizada na forma do Artigo 16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social, estando 

presentes a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia 3. Mesa: Assumiu 

a presidência dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, 

Secretário. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre (i) a distribuição de dividendos intercalares 

à conta de lucros acumulados; e (ii) a autorização à Diretoria da Companhia para tomar as providências 

e praticar os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas. 5. Deliberações: Instalada 

a reunião e após a discussão da matéria constante da ordem do dia, os membros do Conselho de 

Administração deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, o quanto 

segue: 5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 17, item “g”, do Estatuto Social da Companhia, a distribuição de 

dividendos intercalares no montante total de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), à razão de R$ 

0,50439835364 por ação ordinária de emissão da Companhia, considerando o número de ações ex-
tesouraria na presente data, à conta de lucros acumulados apurados com base no balanço trimestral datado 

de 30 de setembro de 2023, conforme Informações Trimestrais do 3º trimestre de 2023. Os dividendos 

intercalares são distribuídos ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do 

exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos dispostos no artigo 204, § 2º, da Lei das 

S.A. e no Artigo 27 do Estatuto Social da Companhia. 5.1.1. Fica consignado que farão jus ao recebimento 

dos dividendos os acionistas detentores de ações da Companhia na data base de 18 de janeiro de 

2024, respeitadas as negociações realizadas até esse dia, inclusive, com base na posição acionária de 

encerramento do pregão da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão daquela data, sendo que as ações de emissão 

da Companhia passarão a ser negociadas ex-dividendos a partir de 19 de janeiro de 2024, inclusive. 5.1.2. O 

pagamento dos dividendos intercalares ora aprovados será realizado no dia 08 de fevereiro de 2024, em 

moeda corrente nacional, sem correção monetária. 5.1.3. Os dividendos intercalares ora declarados serão 

imputados ao dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2023, devendo ser deduzidos do montante que for destinado à distribuição de dividendos pela Assembleia 

Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos 

do artigo 202 da Lei das S.A. e do parágrafo único do Artigo 27 do Estatuto Social. 5.1.4. Os procedimentos 

relativos ao pagamento dos dividendos serão informados pela Companhia por meio de Aviso aos Acionistas 

a ser divulgado na presente data. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar as providências e praticar 

os atos necessários à implementação da deliberação aprovada no item 5.1 acima. 6. Encerramento: Nada 

mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, 

que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; 

e Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração: Rodrigo Uchoa 

Luna (Presidente do Conselho de Administração), Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho de 

Administração), Miguel Maia Mickelberg (membro), Mônica Pires da Silva (membro independente), Nelson 

Roseira Gomes Neto (membro independente) e Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro). Confere com 
a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. Rodrigo Uchoa Luna - Presidente; 

Henrique Hildebrand Garcia - Secretário. JUCESP 1.027.413/24-9 em 06/02/2024. Maria Cristina Frei 

- Secretária Geral..

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/ME n° 82.120.676/0001-83- NIRE 35.300.412.087

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Dezembro de 2023
Data, Hora e Local: 31 de dezembro de 2023, às 9h00, na sede da Almeida Junior Shopping Centers S.A. (“Companhia”),
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, conjunto 1604,
Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. Convocação: Dispensada a publicação de editais de
convocação, conforme disposto no artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme
assinatura constante do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Presença: Acionistas representando
a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; Patrícia Simon -
Secretária. 1. Ordem do Dia: (i) Examinar e deliberar sobre a distribuição de dividendos do ano de 2023, e (ii) formalizar
a distribuição de dividendos de exercícios anteriores. Deliberações: Por unanimidade, os acionistas aprovaram as
matérias da ordem do dia, consoante as seguintes deliberações: (i) os dividendos de R$ 59.885.792,00 (cinquenta e nove
milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, setecentos e noventa e dois reais), referentes ao exercício de 2023, os quais
foram distribuídos da seguinte forma: (i.i) R$ 23.465.841,00 (vinte e três milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil,
oitocentos e quarenta e um reais), a título de dividendos mínimos obrigatórios, com base no resultado contábil do
exercício de 2023; (i.ii) R$ 36.419.951,00 (trinta e seis milhões, quatrocentos e dezenove mil, novecentos e cinquenta
e um reais), a título de dividendos adicionais propostos. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo
necessário à lavratura da presente ata, a qual após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada.
São Paulo, 31 de dezembro de 2023. Mesa: Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; Patrícia Simon - Secretária.
Acionistas Presentes: Jaimes Bento de Almeida Junior; JAJ Brasil Investimentos e Participações Ltda. Certifico que a
presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de dezembro de 2023. Patricia Simon -
Secretária. JUCESP nº 47.216/24-4 em 05/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D35A-23A6-1FA4-17FD.
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04). O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento), do valor 
de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em 
igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM 
n. 1625/2009) das matriculas abaixo descritas. Matrícula nº 181.691 do 9° CRI de Rio de Janeiro – RJ: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 3.766.147,25 (três milhões, setecentos e sessenta e seis mil, cento e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (novembro de 2023). 
Matrícula nº 357.901 do 9° CRI de Rio de Janeiro – RJ: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.586.803,38 (um milhão, quinhentos e oitenta e seis mil, oitocentos e três reais e trinta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (novembro de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para a intimação dos executados ABELARDO PAOLUCCI (CPF nº 535.872.948-87) e sua mulher MARIA LUIZA VILELLA BRANDÃO PAOLUCCI (CPF nº 048.214.698-20), bem como dos terceiros interessados CARLOS ALBERTO GUELFI (CPF nº 010.053.248-91), BANCO SAFRA S/A 
(CNPJ n° 58.160.789/0001-28), ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DO BRASIL ASABB;  e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - Processo nº 1005633-78.2014.8.26.0100, ajuizada pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0018-30). O Dr. Caramuru 
Afonso Francisco, Juiz de Direito da 18ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor 
igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento), do valor de avaliação atualizada, 
nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o 
Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo 
descrita. MATRÍCULA Nº 13.597 DO 1° CRI DE IBIÚNA/SP: AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.089.808,38 (UM MILHÃO, OITENTA E NOVE MIL, OITOCENTOS E OITO REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS), devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP em 01/2024. MATRÍCULA Nº 13.598 DO 1° CRI DE IBIÚNA/SP: 
AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 870.446,94 (OITOCENTOS E SETENTA MIL, QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP em 01/2024.
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação do executado DANILO LUINDER SOARES (CPF nº 375.906.365-35), bem como da credor FIDUCIÁRIA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONDOMÍNIO 
EM EDIFÍCIO, Processo nº. 1023580-57.2022.8.26.0071, ajuizado pelo CONDOMINIO RESIDENCIAL TRÊS AMÉRICAS I (CNPJ nº 18.431.991/0001-22). O Dr. André Luís Bicalho Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início 
no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula nº 107.578 do 2° CRI de Bauru – SP: AVALIAÇÃO: R$ 37.515,73 (trinta e sete mil, quinhentos e quinze reais e setenta e três centavos), conforme fl s. 244, 248 e homologação nas fl s. 249/251.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados FLÁVIO DE SOUZA SILVEIRA (CPF nº 112.599.708-76); e MARIA DE GRAÇA HORTA LISBOA (CPF nº 120.334.358-22) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 0001821-61.2018.8.26.0114, ajuizado pelo 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ROSIRIS (CNPJ nº 66.069.998/0001-99). O Dr. Paulo César Batista dos Santos, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 
14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula nº 13.753 do 1° CRI de Campinas - SP; Matrícula nº 13.754 do 1° CRI de Campinas - SP Imóvel: Um Box de Garagem designado sob número 
dezenove (19), da sobreloja do “EDIFÍCIO ROSIRIS”: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 335.160,75 (trezentos e trinta e cinco mil, cento e sessenta reais e setenta e cinco centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (dezembro de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada SUELI FERNANDES (CPF nº 320.727.278-98) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1020856-17.2021.8.26.0071, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL SAN SEBASTIAN (CNPJ 
nº 27.713.698/0001-49). A Dra. Ana Carolina Achoa Aguiar Siqueira de Oliveira, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 
28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 
70% (setenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrito. Matricula nº 123.536 do 2° CRI de Bauru/SP: AVALIAÇÃO: R$ 90.000,00 (noventa mil reais), conforme CERTIDÃO de fls. 186 e homologação nas fls. 188 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados APOENA AGROINDUSTRIAL LTDA (CNPJ nº 12.316.269/0001-60) na pessoa de seu representante legal e, na sua pessoa ARLINDO DI GIOVANNI JUNIOR (CPF nº 128.352.028.11), bem como sua esposa na qualidade de coproprietária 
CLAUDIA APARECIDA PICININI DI GIOVANNI (CPF 141.937.378-10) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. nº 0002127-18.2015.8.26.0346, ajuizada pela exequente  DESENVOLVE SP – AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO S/A (CNPJ nº 10.663.610/0001-29). O Dr. Luis Fernando Vian, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Martinópolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião 
em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRÍCULA Nº 3688 DO CRI DE MARTINÓPOLIS/SP: AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 2.023.357,38 (dois milhões, vinte e três mil, trezentos e cinquenta e sete reais e trinta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (dezembro/2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados VANJA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA (CNPJ nº 52.421.666/0001-17); GIUSEPE BACIGALUPO (CPF nº 100.158.507-06); e EVANGELINA LUCENA DE MELO BACIGALUPO (CPF nº 176.236.788-
25), e da credora hipotecaria BANCO FINASA S/A, atual denominação BANCO BRADESCO (CNPJ nº 60.746.948/0001-12) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – ESPÉCIES DE CONTRATOS, Processo nº. 0013347-79.1998.8.26.0161, ajuizado pelo PEPSICO DO 
BRASIL LTDA (CNPJ nº 31.565.104/0020-30). O Dr. Andre Pasquale Rocco Scavone, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Diadema/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h, caso não 
haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula nº 89.511 do 15° CRI 
de São Paulo – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.319.473,63 (um milhão, trezentos e dezenove mil, quatrocentos e setenta e três reais e sessenta e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (novembro de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado ALMIR APARECIDO DA SILVA (CPF nº 091.310.118-45) expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL – BEM DE FAMÍLIA LEGAL, Processo nº. 1012878-61.2022.8.26.0068, ajuizado pelos Herdeiros (a) ANDREIA APARECIDA GOMES LUIZ 
SILVA (CPF n° 168.081.678-00), ADRIANA APARECIDA DA SILVA FREITAS (CPF n° 294.785.788-71), ADAILTON APARECIDO DA SILVA (CPF n° 185.520.618-80), ADEMIR APARECIDO DA SILVA (CPF n° 047.446.068-14), ADEMILSON APARECIDO DA SILVA (CPF n° 133.095.678-85), ARLETE APARECIDA 
DA SILVA (CPF n° 265.200.628-20). A Dra. Maria Elizabeth de Oliveira Bortoloto, Juízas de Direito da 6ª Vara Cível do Foro da Comarca de Barueri/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça 
nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e 
com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 134.941 do CRI de Barueri – SP: AVALIAÇÃO: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), conforme despacho de fls. 204/209.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados MARLY PAIVA (CPF nº 472.525.028-72), RUBENS EMANUEL PAIVA (CPF nº 493.080.178-87), bem como sua esposa REGINA ALVES PAIVA e sua inventariante CASSIA RAQUEL PAIVA, espólio JOCELI ANTONIA DEGEA 
(CPF nº 189.844.948-10), bem como seu marido RUBENS DEGEA (CPF nº 095.369.228-00), SILVANIA APARECIDA CERIBELLI GIOTTO (CPF n° 318.393.268-75) – herdeira de JOCELI ANTONIO DEGEA - ESPÓLIO, JOSE FERRANTE MARSON (CPF nº 571.139.718-49), bem como sua 
esposa MARLENE MARSON (CPF nº 493.128.048-04), LILIAN MARSON, bem como os coproprietários EDUARDA FRANCISCA PEREIRA (CPF nº 403.796.818-54), RENATA REGIANE PEREIRA (CPF nº 089.370.318-41) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0003945-
22.2018.8.26.0565, ajuizado pela SUELY PAIVA (CPF nº 880.741.538-00). A Dra. Ana Lucia Fusaro, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do Sul/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 
às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 
2.428 do 2° CRI de São Caetano do Sul – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 529.155,40 (quinhentos e vinte e nove mil, cento e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (dezembro de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados CALIXTO ANTONIO JUNIOR (CPF nº 007.165.198-52) bem como s/mulher HELOISA DE CARVALHO ANTONIO (CPF n° 341.005.188-03), EDUARDO ÂNTONIO (CPF nº 069.030.808-64) bem como s/mulher e curadora MARIA 
ANTONIA PRADO GARCIA ANTONIO (CPF n° 161.511.298-73), ELAINE ANTONIO DE FREITAS (CPF n° 124.474.768-84) bem como s/marido JEFFERSON DE FREITAS (CPF n° 032.420.668-20), bem como dos terceiros interessados MUNICÍPIO DE SÃO BERNADO DO CAMPO (CNPJ n° 
46.523.239/0001-47), CARLOS ALBERTO RODRIGUEZ, HOLGER GORITZ,  expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1006599-94.2020.8.26.0564, ajuizado pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RIO BRANCO (CNPJ nº 59.973.644/0001-
09). A Dra. Carolina Nabarro Munhoz Rossi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 
de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/02/2024 
às 14:00h, e com término no dia 22/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento, conforme decisão de fl s. 583) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 11.747 do 1° CRI de São Bernardo do Campo – SP: 
AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.500.632,63 (um milhão e quinhentos mil e seiscentos e trinta e dois reais e sessenta e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (novembro de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça do bem imóvel e para intimações dos executados LÁZARO GARCIA JÚNIOR SARUTAIÁ ME (CNPJ nº 01.066.183/0001-00); LÁZARO GARCIA JÚNIOR (CPF nº 162.061.618-11); LÁZARO GARCIA (CPF nº 185.767.378-68); bem como da terceira interessada na qualidade de coproprietária MARIA 
MANOELA GARROTE GARCIA (CPF nº 162.007.418-40) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – ESPÉCIES DE CONTRATOS, Processo nº. 0000797-71.2006.8.26.0452, ajuizado pelos exequentes BANCO NOSSA CAIXA SA (CNPJ nº 43.073.394/0001-10); BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 
00.000.000/0001-91). O Dr. Tadeu Trancoso de Souza, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piraju/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 26/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 28/02/2024 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 28/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 19/03/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento), do valor 
de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade 
de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matrícula nº 9.874 do 1° CRI de Piraju – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 170.902,73 (cento e setenta mil, novecentos e dois reais e setenta e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (dezembro de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos possessórios bem imóvel e para intimação do executado EDMILSON TADEU MARTINS (CPF nº 025.966.348-48) expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 0005883-61.2021.8.26.0625, ajuizado pelo CONDOMÍNIO COMERCIAL BOULEVARD 
RIO BRANCO (CNPJ nº 06.928.198/0001-54). A Dra. Maria de Fatima Guimarães Pimentel de Lima, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Taubaté/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda 
e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/03/2024 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula nº 
41.115 do CRI de Taubaté – SP: AVALIAÇÃO: R$ 76.880,00 (setenta e seis mil e oitocentos e oitenta reais), conforme fl s. 253/254 e homologada nas fl s. 264 dos autos.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados MANOELA APARECIDA UCHOA DA SILVA (CPF n° 083.545.498-36); FRANCISCO UCHOA (CPF n° 391.167.008-72) e s/mulher BERNARDINA MARIA DE OLIVEIRA UCHOA (CPF n° 001.236.338-51); ESPOLIO DE ANTÔNIA 
UCHOA (CPF n° 088.723.998-66); ESPÓLIO DE CECILIA UCHOA (CPF n° 113.884.528-04); ESPÓLIO DE IZAURA UCHOA DA SILVA (CPF n° 254.198.768-41); ESPÓLIO DE PAULO VITORIANO UCHOA (CPF n° 083.004.548-10); ESPÓLIO DE ELIAS VITORIANO UCHOA (CPF n° 257.792.308-20) 
JOAQUIM LUCIO FILHO (CPF n° 006.819.358-04); bem como do terceiro interessado DILTON ALVES DOS SANTOS e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM – EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO – Processo nº 0033311-84.2011.8.26.0005 – Ajuizada por ESPÓ-
LIO DE VIRGINIA DA SILVA representada curador MESSIAS UCHOA (CPF 693.859.558-53) e s/mulher ADAMACI COELHO UCHOA (CPF 257.792.308-20). O Dr. Trazibulo José Ferreira da Silva, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Fórum Regional de São Miguel Paulista/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEI-
LÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão 
com início no dia 22/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 102.261 do 12° CRI de Capital – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 329.451,72 (trezentos e vinte e nove mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e setenta e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (agosto de 2023).

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos sobre a nua propriedade do bem imóvel e para intimações dos executados GREGORY GOMES DE MORAIS ‐ ME (CNPJ n° 18.017.519/0001‐48), HÉLIO APARECIDO GOMES DE MORAIS (CPF n° 021.779.728‐84) e s/esposa ELIANE RIBEIRO DE ALMEIDA 
GOMES DE MORAIS (CPF n° 115.528.828‐96), bem como dos coproprietário OSMAR GOMES DE MORAIS (CPF n° 077.590.408‐22), VALDIRA GOMES DE MORAIS PONGILO (CPF n° 116.946.948‐52) e s/marido CLÓVIS PONGILO (CPF n° 031.536.338‐00), ELIANA GOMES DE MORAIS 
COLOMBO (CPF n° 116.946.878‐05) e s/marido WILSON JOSÉ COLOMBO (CPF n° 115.186.888‐45), EDEJAR GOMES DE MORAIS (CPF n° 114.784.308‐26), bem como dos terceiros interessados ANCAR IVANHOE CAMPINAS S/A (CNPJ n° 11.117.779/0001‐46), MV1 EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA ME (CNPJ n° 04.981.663/0001‐95), BANCO BRADESCO S.A, bem como o usufrutuário MAURO GOMES DE MORAIS (CPF n° 329.486.898‐72) (falecido) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – LOCAÇÃO DE IMÓVEL, Processo nº. 1007739-
32.2014.8.26.0320, ajuizado pelo C.R.A.L. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ n° 02.300.098/0001‐28). O Dr. Marcelo Ielo Amaro, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/02/2024 
às 14:01h, e com término no dia 13/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da 
matricula abaixo descrita. Matricula nº 41.859 do CRI de Santa Barbara D’Oeste – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.403.689,38 (um milhão, quatrocentos e três mil, seiscentos e oitenta e nove reais e trinta e oito centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (fevereiro de 2023).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado ESPÓLIO DE JOSE MARCELINO RIBEIRO (CPF nº 390.696.568-68); e s/mulher IRACEMA PEREIRA RIBEIRO (CPF n° 135.966.648-61), bem como dos terceiros interessados FERNANDO BUENO RIBEIRO (CPF nº 289.609.168-89), EDUARDO BUENO 
RIBEIRO (CPF nº 336.646.128-59), JOÃO MARCELINO RIBEIRO NETO (CPF nº 624.423.176-34) e sua esposa ANITA BUENO RIBEIRO (CPF nº 178.708.848-04) expedido na EXECUÇÃO FISCAL, Processo nº. 0002542-47.2010.8.26.0549, ajuizado pelo MUNICIPIO DE SANTA ROSA DE VITERBO. O Dr. Alexandre Cesar 
Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível do Foro da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor 
igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula nº 10.840 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP: AVALIAÇÃO: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme “CERTIDÃO – AUTO DE CONSTATAÇÃO, REAVALIAÇÃO E INTIMAÇÃO”.

Edital de 1ª e 2ª Praça dos DIREITOS de bem imóvel abaixo descrito e para intimações dos executados TEREZA SOARES DE LIMA (CPF nº 171.878.018-40), e seu esposo VALDOMIRO INÁCIO DE LIMA (CPF nº 959.437.068-87), bem como para a intimações dos terceiros interessados PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BAURU e da credora alienante fi duciária CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF (CNPJ nº 00.360.305/0001-04),  e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - Proc. nº 1008479-82.2019.8.26.0071, ajuizada pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS 
EUCALIPTOS (CNPJ nº 14.491.605/0001-37). A Dra. Ana Carolina Achoa Aguiar Siqueira de Oliveira, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 20/02/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/02/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/02/2024 às 14:01h, e com término no dia 13/03/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 85% (oitenta e cinco por cento, conf. decisão de fl s. 641/643 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. MATRICULA Nº 102.048 DO 2° CRI DE 
BAURU/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 115.902,59 (cento e quinze mil, novecentos e dois reais e cinquenta e nove centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (novembro/2023).

FACMA Participações S.A. CNPJ 10.557.708/0001-00 - NIRE 35300364295

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo circulante 5.018 5.875
Caixa e equivalentes de caixa 284 1.187
Impostos a recuperar 2 -
Despesas antecipadas 1 1
Contas a receber 41 45
Estoques 4.690 4.642
Ativo não circulante 21.173 17.030
Empréstimos a receber 17.535 13.979
Adiantamentos para projetos 1.412 825
Participações em outras empresas 735 735
Imobilizado 1.491 1.491
Total do ativo 26.191 22.905
Passivo circulante 493 498
Fornecedores 477 469
Obrigações fiscais 8 19
Obrigações trabalhistas 3 4
Obrig. fiscais diferidas (s/aluguel e imóveis) 5 6
Passivo não circulante 1.583 1.069
Obrigações fiscais diferidas - L.P. 1.583 1.069
Patrimônio líquido 24.115 21.338
Capital social integralizado 15.250 12.830
Adiantamento p/aumento de capital social 760 2.420
Lucros/Prejuízos acumulados 8.105 6.088
Total do passivo 26.191 22.905

Demonstração do Resultado 2023 2022
Receitas operacionais 521 506
Receita de aluguel 521 506
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas (19) (18)
Receita líquida 502 488
Lucro operacional bruto 502 488
Despesas operacionais:
Despesas com vendas (126) (109)
Lucro antes do resultado financeiro 376 379
Despesas financeiras (2) -
Receitas financeiras 2.301 1.948
Lucro antes do IRPJ e CSLL 2.675 2.327
Imposto de renda (370) (326)
Contribuição social (219) (190)
Lucro líquido do período 2.086 1.811

Capital
social

Reserva 
de 

capital

Lucros
acumu-

lados Total
Saldo em 31/12/2021 9.437 3.393 4.334 17.164
Lucro do exercício 2022 - - 1.811 1.811
Adiantamento para
  aumento de capital - 2.420 - 2.420
Aumento de capital social 3.393 (3.393) - -
Distribuição de
  lucros 2022 - - (57) (57)
Saldo em 31/12/2022 12.830 2.420 6.088 21.338
Lucro do exercício 2023 - - 2.086 2.086
Adiantamento para
  aumento de capital - 760 - 760
Aumento de capital social 2.420 (2.420) - -
Distribuição de 
  lucros 2023 - - (69) (69)
Saldo em 31/12/2023 15.250 760 8.105 24.115

Notas Explicativas: 1.  A sociedade tem por objetivo: atuar no 
ramo de compra e venda de unidades imobiliárias, além de 
realização de empreendimentos imobiliários, locação de imóveis 
próprios, aquisição de participações em outras sociedades 
empresárias ou simples, nacionais ou estrangeiras, como sócia. 
2. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei das S.A. - Lei 6.404/76, alterada 
pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas 
Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, homologados pelos órgãos 
reguladores. 3. O resultado é apurado pelo regime de 
competência.4. Os estoques são avaliados ao custo de 
construção ou aquisição, e são inferiores ao valor realizável 

Demonstração do Fluxo de Caixa
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.675 2.327
Lucro líquido antes do IRPJ e da CSLL 2.675 2.327
Redução/(Aumento) em ativos (632) (152)
- Contas a receber 4 (9)
- Estoques (48) (46)
- Impostos a recuperar (2) -
- Outros ativos (586) (97)
Aumento/(Redução) em passivos
- Fornecedores 6 7
- Obrigações sociais, tributárias e diferidas (551) (443)
- Imposto de renda e CSLL pagos (50) (97)
- Tributos fiscais diferidos - Longo prazo 515 427
Outros passivos (80) (106)
Caixa líquido proveniente/(usado)

das atividades operacionais 1.963 2.069
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
- Empréstimos e financiamentos (3.556) (4.031)
- Adiantamento p/aumento de capital social 760 2.420
- Lucros distribuídos (69) (57)
Caixa líquido proveniente/(usado)

atividades de financiamento (2.865) (1.668)
Aumento (redução) do caixa

e equivalentes (902) 401
Aumento (redução) do caixa 

e equivalentes (902) 401
Caixa e equivalente de caixa

no início do período 1.186 785
Caixa e equivalente de caixa

no final do período 284 1.186

líquido. 5. A carteira de clientes é representada por créditos 
objeto da venda de imóveis e de suas operações e possui a 

garantia do próprio imóvel objeto da venda. 6. O capital social 
subscrito e integralizado é representado por 1.283.070 ações, no 
valor de R$10,00 cada uma.

Angela Scivittaro Madia 
Sócia-Gerente

 Keli Cristina Soares Casaccio
Contadora - CRC nº 1SP219670/O-1

Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8B97-30FE-6F12-2622.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

B9
7-

30
FE

-6
F1

2-
26

22
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  f o i  p ropos to  pa ra  ass ina tu ra  d i g i t a l  na  p l a ta fo rma  I z iS ign .  Pa ra  ve r i f i ca r  as  ass ina tu ras  c l i que  no  l i nk :  

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/8B97-30FE-6F12-2622 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se 

este documento é válido. 

Código para verificação: 8B97-30FE-6F12-2622

Hash do Documento 

DAB52F3786FBA842A81E30E04D243FDAA79C36344338FBE0657280075E0006C7

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 10/02/2024 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA 

DE NOTICIAS LTDA) - 091.260.448-46  em 10/02/2024 00:01 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24


		2024-02-10T08:12:58-0300
	O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA:39732792000124




